
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2672712 - SP 
(2024/0223248-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ADAUTO LUIS VELOSO NUNES
AGRAVANTE : ANDRE LUIZ MOTA DA COSTA
AGRAVANTE : RODRIGO HIDALGO FRICIELLO TEIXEIRA
ADVOGADO : DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA - SP238982
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SOROCABA
ADVOGADO : MATHEUS DE CAMPOS MIRANDA - SP421223
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. PAGAMENTO COM EFEITOS RETROATIVOS AO 
LAUDO TÉCNICO PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
EFICÁCIA PERSUASIVA DOS PRECEDENTES. OBSERVÂNCIA 
NACIONAL PELOS TRIBUNAIS DE SEGUNDO GRAU. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A existência de precedentes persuasivos devem ser observados, 
atendendo às exigências de uniformidade, estabilidade, integridade e 
coerência da jurisprudência pátria, conforme preceitua o art. 926, do CPC de 
2015, que consagrou o sistema de precedentes no direito brasileiro.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que "o pagamento de adicional de insalubridade 
ou periculosidade está condicionado ao laudo que prova efetivamente as 
condições insalubres ou perigosas a que estão submetidos os servidores, de 
modo que não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a perícia e a 
formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de 
presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos 
retroativos a laudo pericial atual" (PUIL n. 413/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 11/4/2018, DJe de 18/4/2018).

3. No caso, o acórdão estadual, ao afastar o entendimento firmado por 
esta Casa, no julgamento do PUIL n. 413/RS, e condenar a municipalidade ao 
pagamento do adicional de insalubridade desde o início das atividades 
laborais, destoou do entendimento dominante desta Corte Superior, que fixou 
como termo inicial do pagamento do referido adicional a data da elaboração 
do laudo pericial.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. PAGAMENTO COM EFEITOS RETROATIVOS AO 
LAUDO TÉCNICO PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
EFICÁCIA PERSUASIVA DOS PRECEDENTES. OBSERVÂNCIA 
NACIONAL PELOS TRIBUNAIS DE SEGUNDO GRAU. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A existência de precedentes persuasivos devem ser observados, 
atendendo às exigências de uniformidade, estabilidade, integridade e 
coerência da jurisprudência pátria, conforme preceitua o art. 926, do CPC de 
2015, que consagrou o sistema de precedentes no direito brasileiro.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que "o pagamento de adicional de insalubridade 
ou periculosidade está condicionado ao laudo que prova efetivamente as 
condições insalubres ou perigosas a que estão submetidos os servidores, de 
modo que não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a perícia e a 
formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de 
presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos 
retroativos a laudo pericial atual" (PUIL n. 413/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 11/4/2018, DJe de 18/4/2018).

3. No caso, o acórdão estadual, ao afastar o entendimento firmado por 
esta Casa, no julgamento do PUIL n. 413/RS, e condenar a municipalidade ao 
pagamento do adicional de insalubridade desde o início das atividades 
laborais, destoou do entendimento dominante desta Corte Superior, que fixou 
como termo inicial do pagamento do referido adicional a data da elaboração 
do laudo pericial.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por ADAUTO LUIS VELOSO NUNES 

e OUTROS contra a decisão de minha relatoria que foi assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. TERMO INICIAL. DATA DA 
ELABORAÇÃO DO LAUDO. ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTA 
CORTE. PUIL N. 413/RS. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

 
A parte agravante, nas razões do agravo interno, alega, essencialmente, que: 

(I) "a observância do PUIL não é vinculante para a Justiça Estadual, em especial no 

Estado de São Paulo, uma vez que o entendimento em questão fere a Constituição 

Estadual e entendimento vinculante do Órgão Especial do TJSP nos termos do art. 927, 

V, do CPC" (fl. 725); (II) "a aplicação do PUIL 413/RS do STJ viola a Constituição 

Estadual e privilegia o enriquecimento ilícito da Municipalidade que, diante de 

entendimento diverso se achará no direito de não pagar o adicional de insalubridade 

devido aos seus servidores com o perdão da justiça" (fl. 732).

Não foi apresentada impugnação ao recurso (fl. 724).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Inicialmente, registre-se que esta Corte já reconheceu que a existência de 

precedentes persuasivos devem ser observados, atendendo às exigências de uniformidade, 

estabilidade, integridade e coerência da jurisprudência pátria, conforme preceitua o art. 

926, do CPC/2015. A propósito: AgInt no AREsp n. 1.932.349/SC, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/3/2022; AgInt no REsp n. 

1.681.875/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 20/12/2023.

Com efeito, recusar a interpretação sedimentada pelo órgão 

constitucionalmente encarregado de uniformizar a interpretação da legislação federal 

infraconstitucional ofende a competência constitucional desta Corte Superior e as normas 

legais que estruturam o sistema de precedentes no direito brasileiro.

Desse modo, o acórdão estadual, ao afastar o entendimento firmado por esta 

Casa, no julgamento do PUIL n. 413/RS, e condenar a municipalidade ao pagamento do 

adicional de insalubridade desde o início das atividades laborais, destoou do 

entendimento dominante deste Tribunal, impondo-se, assim a sua reforma, por força 

da Súmula n. 568 do STJ, pela qual: "[o] relator, monocraticamente e no Superior 
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Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema".

Quanto ao termo inicial do pagamento do adicional, as razões de decidir (ratio 

decidendi) do PUIL n. 413/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 

julgado em 11/4/2018, DJe de 18/4/2018, aplicam-se perfeitamente ao caso dos autos, 

visto que a discussão, em síntese, se refere ao termo inicial para o pagamento do 

adicional de insalubridade, pois o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que é 

a data do laudo.

Além do persuasivo entendimento firmado no PUIL n. 413/RS, colaciono, 

ainda, os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. PAGAMENTO DE 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM PERÍODO QUE ANTECEDEU O 
LAUDO PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Turma Recursal concluiu ser devido o pagamento de adicional de 
insalubridade retroativo às requerentes, desde seu ingresso no cargo, função, e local 
de trabalho, respeitada a prescrição quinquenal.

2. Não é preciso o reexame do contexto fático-probatório dos autos para 
que se conclua que o entendimento está em confronto com a jurisprudência do STJ, 
segundo a qual não cabe pagamento de adicional de insalubridade pelo período que 
antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no PUIL n. 3.899/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 18/6/2024, DJe de 
24/6/2024; sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE MAJORAÇÃO DE ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE PARA GRAU MÁXIMO. AUXÍLIAR DE ENFERMAGEM. 
RETROAÇÃO DOS EFEITOS DO LAUDO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de majoração de adicional de insalubridade, 
alegando que, em razão das atividades que desempenha, está sujeita a condições 
insalubres de trabalho, estando exposta, em apertada síntese, ao contágio direto com 
agentes biológicos (pacientes com as mais diversas moléstias e objetos 
contaminados) que prejudicam sua saúde. Na sentença, o pedido foi julgado 
procedente a fim de declarar o direito da autora em receber o benefício do adicional 
de insalubridade em grau máximo (40%). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar o Pedido de 
Unificação de Interpretação de Lei (PUIL) n. 413/RS, pacificou o entendimento de 
que o pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade está condicionado 
ao laudo que prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que estão 
submetidos os servidores. Assim, não cabe seu pagamento pelo período que 
antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a 
possibilidade de presumir a periculosidade em épocas passadas, emprestando-se 
efeitos retroativos a laudo pericial atual, conforme acórdão proferido em 11/4/2018.
 Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.874.569/PR, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023; AgInt no 
AgInt no AREsp n. 1.953.114/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023; AgInt no AREsp n. 1.891.165/SP, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
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3/5/2023; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.067.540/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 7/10/2022 e AgInt no 
AREsp n. 1.706.731/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 27/9/2022.

[...]
IV - Correta, portanto, a decisão que deu provimento ao recurso especial 

para afastar o pagamento do adicional de periculosidade pelo período que antecedeu 
a homologação do laudo comprobatório.

V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.129.454/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
12/6/2024; sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 

RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA E 
INOVAÇÃO RECURSAL AFASTADA. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL 
DE PERICULOSIDADE EM GRAU MÁXIMO. PAGAMENTO COM EFEITOS 
RETROATIVOS AO LAUDO TÉCNICO PERICIAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. Afasta-se a alegação de supressão de instância e inovação recursal 
quando a parte, diligentemente, apresenta embargos de declaração para que a Corte 
de origem pronuncie-se acerca dos argumentos que poderiam alterar o resultado do 
julgamento da apelação e o Tribunal, ainda que apenas acolha os embargos para fins 
de prequestionamento, analisa a matéria.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que "o pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade está 
condicionado ao laudo que prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas 
a que estão submetidos os servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo 
período que antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo 
ser afastada a possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, 
emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial atual" (PUIL 413/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 18/4/2018).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.874.569/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45504582 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 07/02/2025 16:50:27
Código de Controle do Documento: 47b3acd5-d7db-4511-9b90-92bbd2488694



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.672.712 / SP
Número Registro: 2024/0223248-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10320071220168260602 103200712201682606022

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
PROCURADOR : MATHEUS DE CAMPOS MIRANDA - SP421223
AGRAVADO : ADAUTO LUIS VELOSO NUNES
AGRAVADO : ANDRE LUIZ MOTA DA COSTA
AGRAVADO : RODRIGO HIDALGO FRICIELLO TEIXEIRA
ADVOGADO : DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA - SP238982

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADAUTO LUIS VELOSO NUNES
AGRAVANTE : ANDRE LUIZ MOTA DA COSTA
AGRAVANTE : RODRIGO HIDALGO FRICIELLO TEIXEIRA
ADVOGADO : DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA - SP238982
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SOROCABA
ADVOGADO : MATHEUS DE CAMPOS MIRANDA - SP421223
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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